Comarca da Capital - 14ª Vara Criminal
Juiz: Marcello de Sá Baptista
Processo nº 0172863-66.2014.8.19.0001
JOBSON ARAUJO PEREIRA qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais do artigo 155 do CP, porque, segundo a denúncia: ´No dia 22 de maio de 2014, por volta das 08 horas e 30 minutos, no interior da lotérica, situada na Rua Prado Júnior, nº 281, loja C, Copacabana, nesta comarca, o denunciado, livre e conscientemente, subtraiu para si a quantia de R$ 50,00 (cinquenta reais) em espécie da senhora Gercina Rodrigues de O. Albuquerque. A vítima encontrava-se no interior da lotérica, efetuando um pagamento e colocou a importância de R$50,00 (cinquenta reais) no vão da caixa, ocasião em que o denunciado, de forma súbita, subtraiu e empreendeu fuga imediatamente. Ato contínuo, populares, que também estavam no interior do estabelecimento, começaram a gritar ´PEGA LADRÃO!´, o que alertou os policiais militares, Jimmy Matos Feijão e Márcio Pimenta Nascimento, que estavam realizando patrulhamento pela localidade. Os agentes de autoridade, após visualizarem o denunciado em fuga iniciaram perseguição, vindo a detê-lo no interior de um coletivo. Assim agindo, o denunciado JOBSON ARAÚJO PEREIRA, incurso nas penas do art. 155, caput, do Código Penal.´ A denúncia de fls. 02/2-A veio acompanhada dos documentos de fls. 02-B/48. Decisão do Juízo, determinando a internação do acusado em hospital psiquiátrico à fl. 42. Pedido de liberdade provisória do acusado às fls. 44/48. Decisão de fls. 51/52 que manteve a internação em hospital psiquiátrico, recebeu a denúncia e determinou a citação do acusado. Acusado regularmente citado apresentou defesa preliminar às fls. 59/64. Decisão de fls. 65/66 ratificou o recebimento da denúncia e determinou data para realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 75/76, com a oitiva de 02 (duas) testemunha de acusação. Decisão instaurando incidente de sanidade mental. Quesitos do Ministério Público à fl. 103. Laudo de exame de sanidade mental às fls. 120/124. Decisão homologando o laudo pericial (fl. 138). Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público às fls. 144/150 e pela Defesa do acusado às fls. 151/157. FAC do acusado às fls. 158/171. É O RELATÓRIO. Ministério Público ofereceu denúncia em face do acusado, pela prática do crime de furto consumado. Acusado foi preso em flagrante delito por agentes de segurança pública. Com acusado foi encontrado bem subtraído. Acusado foi reconhecido pela vítima, como sendo autor da subtração. Sendo observada FAC do acusado, não era possível o oferecimento de suspensão do processo, na forma do art. 89 da lei 9099/95. A FAC do acusado e histórico da VEP possuem anotações, com sentenças de absolvições impróprias, fixando medidas de segurança ao acusado. Juízo entendeu que o acusado deveria ser internado em hospital de custódia, objetivando receber tratamento médico, pois representava perigo para coletividade, bem como, objetivando sua própria segurança, pois nas ruas, sem o devido tratamento médico, também suportava riscos para sua própria integridade física e mental. Ação tramitou regularmente, não havendo vícios e nulidades a serem declarados. Jimmy Matos Feijão declarou ao juízo que sua participação nos fatos foi a prisão; que estava em patrulhamento a pé; que entrou em uma rua que não se recorda o nome e que ouviu alguns populares gritando; que foi para o meio da via, olhou e visualizou duas pessoas correndo; que achou estranho e foi atrás correndo; que enquadrou o de trás, que este se identificou como segurança de rua e disse que o outro rapaz tinha acabado de roubar a lotérica; que foram correndo atrás dele; que conseguiu pegar esse, 03 quarteirões depois, dentro de um coletivo; que estava avistando ele; que ele estava de camisa branca; que revistou o acusado e ele não tinha nenhum tipo de armamento; que foi encontrado com ele só a carteira dele, que tinham 2 documentos dele; que no bolso do acusado tinha R$ 50,00; que conduziu o acusado até a lotérica novamente; que a vítima fez o reconhecimento e disse que estava indo pagar uma conta, colocou o dinheiro no balcão e o acusado pegou o dinheiro e saiu correndo; que o reconheceu como sendo a pessoa que o furtou; que conduziu os dois para a delegacia; que o acusado não assumiu; que só dizia não roubei não; que levou o acusado até a vítima; que a vítima só queria o dinheiro de volta; que foi a vítima que contou como ocorreu; que a vítima disse que colocou o dinheiro no balcão para pagar a conta e ele passou por trás e pegou; que a vítima disse que achou que fosse um amigo brincando; que a vítima reconheceu o acusado na presença dele; que achou os cinquenta reais no bolso do acusado. Marcio Pimenta Nascimento declarou ao juízo, que no seu caso, não trabalha juntamente com a outra testemunha; que viu a hora que o pessoal começou a gritar pega ladrão e avistou o acusado entrar em um coletivo; que foi apenas em apoio; que o outro policial que efetuou a prisão; que viu só a parte que ele correu, pois estavam de viatura; que não deu pra chegar junto no momento da revista; que só fizeram a condução; que o acusado havia furtado cinquenta reais de uma senhora; que conduziram a senhora para a delegacia; que a senhora reconheceu o acusado; que o dinheiro estava com ele. Defesa do acusado indagada pelo Juízo informou, que devido às conclusões do laudo pericial, acusado não seria interrogado. Restou pacificado no enunciado de súmula 70 do TJRJ, que o acusado pode ser condenado, com exclusivas declarações dos agentes de segurança pública. Os depoimentos colhidos em sede policial também integram o conjunto probatório dos autos do processo, para todos os efeitos. Acusação assim, não é amparada, exclusivamente nos depoimentos dos agentes de segurança pública. A vítima não foi ouvida em Juízo. A hipótese, não é a prevista no art. 155 do CPP, pois o convencimento do julgador, não está sendo amparado, em exclusivas provas, não submetidas ao devido contraditório. Acusado foi identificado pela vítima, como sendo o autor da subtração, após ser detido por agentes de segurança pública. Quando o acusado foi detido pelo policial, após suportar revista pessoal, foi encontrada importância subtraída de R$ 50,00, em seu bolso. Acusado foi detido após o evento criminoso, na posse do dinheiro subtraído, sendo reconhecido pela vítima, como autor da subtração. Vítima em sede policial narrou que o acusado foi o autor da subtração, bem como a dinâmica do evento. Vítima após o evento, em sede policial, reconheceu o acusado como sendo o autor da subtração. Depoimento do policial em Juízo ratifica as declarações da vítima em sede policial. Policial quando ouvido em Juízo narrou a dinâmica do evento contada pela vítima, bem como, presenciou o reconhecimento pela vítima do acusado, como sendo o autor da subtração. Policial foi quem apreendeu o dinheiro subtraído com acusado e restitui o mesmo a vítima. Os elementos de prova demonstram que o acusado foi o autor da subtração do dinheiro da vítima. O Legislador de forma expressa outorgou aos acusados em processo penal, benefícios derivados dos bens subtraídos serem de pequena monta. A coletividade através de seus representantes entendeu que a subtração de bens constitui crime, independente do valor dos bens. Desejando a coletividade, através de seus representantes, que somente fosse socialmente considerada como relevante subtração de bens, a partir de determinado valor econômico, teria declarado o fato de forma expressa, o que não ocorre. A coletividade através de seus representantes, devidamente eleitos, no exercício da democracia, não tolera a prática da subtração de bens e declara ser o fato ilícito penal, inclusive, não sendo o ilícito, considerado de pequeno potencial ofensivo. Não compete ao intérprete, afastar ilicitude da conduta que o Legislador declara como sendo criminosa. A coletividade não entende como insignificante a conduta de subtrair bens de terceiros, inclusive, declarando ser o fato crime. A conduta não é insignificante para vítima e coletividade. Constitui fato bastante perigoso, ser declarado para coletividade, que a subtração de bens de pequena monta, seja tolerável e não constitua ilícito penal. O que deve ser verificada é a conduta considerada como ilícita pela coletividade, através de seus representantes e não a eventual repercussão do evento para vítima ou coletividade. Deve ser ainda verificado, que o acusado possui anotações em sua FAC, referentes absolvições impróprias, não podendo ser sinalizado ao mesmo, ser atípica conduta de subtrair bens de pequeno valor, gerando verdadeiro estímulo para manutenção de atividades criminosas. Poder judiciário não pode figurar como Legislador positivo. O fato é típico. Vítima após ser subtraída ficou inerte, não tendo condições de recuperar o bem subtraído. Somente com auxílio de populares e depois da polícia, conseguiu ser recuperado o dinheiro subtraído. Desde o julgamento do RE 102.490-SP, sendo relator o Ministro Moreira Alves, o Supremo Tribunal Federal, adota a teoria Apprehensio ou Amatio, para efeitos de consumação do crime de furto ou roubo. No voto o relator deixa claro, que deve ser utilizado conceito de posse do direito civil, não havendo conceito de posse em direito penal na legislação vigente. No direito civil os atos de violência e clandestinidade, não implicam em posse. Há posse, quando exercido os poderes inerentes à propriedade. Apreensão é uma das formas de se adquirir ou perder a posse. Basta que após cessar a clandestinidade ou violência, haja poder de fato sobre a coisa, para que se transforme de detenção em posse, ainda que, seja possível ao antigo possuidor, retomá-la. Os atos de retomada da posse são inerentes à sua reintegração e, consequentemente, tem que haver perda anterior. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido que havendo posse da coisa subtraída pelo agente criminoso, ainda que posteriormente seja recuperada, restou o crime consumado. Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, cessada clandestinidade ou violência, passa haver poder de fato sobre a coisa, que se transforma de detenção em posse. Com a posse dos bens subtraídos pelo agente criminoso, o crime resta consumado. Para consumação do delito, não é necessário, que o agente criminoso, tenha saído da esfera de vigilância da vítima e tenha posse mansa e pacífica. O crime resta consumado, mesmo que os bens sejam recuperados, após perseguição, desde que tenha passado o agente criminoso exercer a posse dos bens subtraídos, conforme anteriormente verificado. Deixou de existir a possibilidade da vítima de forma imediata, recuperar o bem por meios próprios, enquanto o agente criminoso exercia apenas detenção do mesmo. Apenas não há consumação do delito, quando o bem é recuperado, enquanto o agente criminoso exerce apenas detenção do mesmo. Com a inversão do título da posse, resta o crime consumado. A vítima foi privada da posse do bem subtraído, não dispondo mais de meios próprios, para manter a mesma. Necessita recorrer ao auxílio de terceiro, para ser reintegrada na posse do bem. A partir deste momento, em que a vítima, necessita praticar atos inerentes a retomada da posse do bem subtraído, não mais existe, mera detenção pelo agente criminoso do bem subtraído, restando caracterizada a inversão do título da posse, em favor do mesmo. Os atos de retomada da posse implicam em necessária perda anterior em desfavor do agente criminoso. Resta assim caracterizada a inversão do título da posse, em desfavor do acusado e consumação do crime. Verifica-se assim, que na forma da reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, passou o acusado exercer a posse do bem e haver consumação do crime. Ao término da instrução processual, restou demonstrado, que o acusado praticou conduta, capaz de suportar adequação típica ao crime previsto no art. 155 do CP. Foi instaurado incidente de sanidade mental. Laudo pericial concluiu que o acusado possui esquizofrenia e que ao tempo da ação praticada, não era inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato e era inteiramente incapaz de determinar-se de acordo com esse entendimento. A hipótese assim diagnosticada é a prevista no art. 26 do CP. O fato é típico, antijurídico, mas o acusado não é culpável. Crime é fato típico, antijurídico e culpável. Não pode ser considerado assim, haver a prática de um crime, passível de gerar aplicação das penas previstas pelo Legislador, no forma do art. 155 do CP. A hipótese é regulada pelo disposto no art. 26 do CP, sendo assim de absolvição imprópria. Absolvição é tida como imprópria, pois o acusado, não suporta as penas do crime previsto no art. 155 do CP, mas o Legislador lhe impõe medida de segurança, na forma dos artigos 96 a 99, todos do CP. Na hipótese o acusado deve suportar como medida de segurança a internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátrico. Acusado já se encontra internado por decisão do Juízo, em hospital de custódia, recebendo tratamento médico, sendo observado o seu histórico, com reiteradas absolvições impróprias e aplicações de medidas de segurança. Acusado está internado recebendo o devido tratamento psiquiátrico, compatível com sua doença, devidamente diagnosticada. Acusado está internado há 01 ano, recebendo o devido tratamento médico, que protege a coletividade e o próprio acusado. Sendo observado histórico contido em sua FAC e VEP TOTAL, deverá suportar período de internação mínimo de 02 anos, passível de ser majorado por determinação médica, não podendo superar o prazo de 04 anos, na forma do enunciado de súmula 527 do STJ. ASSIM SENDO, ABSOLVO O ACUSADO DAS ACUSAÇÕES CONTIDAS NA DENÚNCIA, SENDO APLICADA AO MESMO A MEDIDA DE SEGURANÇA DE INTERNAÇÃO EM HOSPITAL DE CUSTÓDIA E TRATAMENTO PSIQUIÁTRICO, PELO PERÍODO MÍNIMO DE 02 ANOS, NÃO PODENDO SUPERAR A INTERNAÇÃO, O PRAZO DE 04 ANOS, NA FORMA DO ENUNCIADO DE SÚMULA 527 DO STJ. Sem condenação em verbas de sucumbência. Com o trânsito em julgado, sejam efetivadas as anotações de estilo e expedida carta de execução. Valores subtraídos foram devolvidos para vítima. Seja expedida carta de execução provisória. Oficie-se a SEAP informando a presente sentença, bem como, que o acusado deve ser internado em hospital de custódia, na forma determinada na sentença. Havendo recurso, acusado deverá aguardar o julgamento do mesmo, internado em hospital de custódia. Oficie-se a ilustre Relatora do habeas corpus impetrado em favor do acusado, com cópia da presente sentença.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 17.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
